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TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Prefeitura Municipal de Ipaumirim 7

1.1 - Aquisição de eletrodomésticos, eletrônicos e equipamentos de informática destinados ao atendimento

das necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Ipaumirim/CE, conforme condições e

exigências estabelecidas neste instrumento, segundo as descrições do quadro abaixo:

Lote Único
Item Descrição do item Und | Quant. | Valor Unit. | Valor total

AR CONDICIONADO INVERTER 18000 BTUS CAPACIDADE AR

CONDICIONADO: 18000 BTUS; CONSUMO DE ENERGIA: 793

KWH/ANO; COR: BRANCO; EFICIÊNCIA EER: 550 W/W; TIPO DE

GÁS: R32: VAZÃO DE AR (M3/H): 920 / 840 / 760 / 560. TENSÃO (V):

220; CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA: A; CONTROLE REMOTO: SIM;

FUNÇÃO OSCILAR: SIM; TEMPERATURA MÍN E MÁX: 16º A 30ºC

Und | 01 R$ 4.999,00 | R$ 4.999,00

2 | CAIXA DE SOM 350W ATIVA Und 01 R$ 2.899,00 | R$ 2.899,00

3 | CAIXA DE SOM 350W PASSIVA Und 01 R$ 1.759,00 | R$ 1.759,00

4 | CÂMERA FOTOGRAFICA PROFISSIONAL Und 01 R$ 8.999,00 | R$ 8.999,00

COMPUTADOR COMPLETO |3: CORE 3, 4GB RAM, SSD 120GB,
5 | MONITOR 19", TECLADO E MOUSE. Und 01 R$ 1.199,00 | R$ 1.199,00

6 | IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL JATO E TINTA Und 01 R$ 1.299,00 | R$ 1.299,00

MIGROFONE SEM FIO DUPLO PROFISSIONAL MICROFONE SEM
FIO - DUPLO PROFISSIONAL = DIGITAL UHF -ANATEL LE 907 Und | 01 | R$549,00 | R$549,00

8 | PROJETOR FULL HD 5000 LUMINES Und [01 | R$1499,00 | R$ 1.499,00
SCANNER DE MESA COM VELOCIDADE DE DIGITALIZAÇÃO EM
TAMANHO A4 EM 10 SEGUNDOS E DOCUMENTOS EM TAMANHO
10X15CM EM APROXIMADAMENTE 5 SEGUNDOS, ESTE SCANNER
DE MESA OFERECE TAMBÉM UMA VELOCIDADE DE 9 SEGUNDOS
PARA UMA PRÉ-VISUALIZAÇÃO, PROPORCIONANDO AGILIDADE AO
TRABALHO. CONECTA-SE AO COMPUTADOR ATRAVÉS DE UMA
PORTA USB. POSSUI 4 BOTÕES EZ PARA FACILITAR A OPERAÇÃO
E GARANTIR A SIMPLICIDADE NAS DIGITALIZAÇÕES. É UMA
ESCOLHA ACERTADA PARA DIGITALIZAÇÕES DE ALTA RESOLUÇÃO
TANTO EM AMBIENTES DOMÉSTICOS QUANTO PROFISSIONAIS

Und 01 R$ 1.099,00 | R$ 1.099,00

10 | SMARTTYV 65 Und 01 R$ 4.899,00 | R$ 4.899,00

11 | SUPORTE PARA TV Und 01 R$ 159,90 R$ 159,90

TABLET 5G TABLET. 5G 64GB 4GB RAM GRAFITE. MEMÓRIA RAM: 4

12 |GB TAMANHO DA TELA: 11 " CAPACIDADE: 64 GB COM| Und 01 R$ 699,00 R$ 699,00

PROCESSADOR QUALCOMM SNAPDRAGON 695 DE 2.2GHZ
13 | TELA MAPA FORMATO 4X3 COM TRIPÉ Und 01 R$599,00 | R$ 599,00

Valor Total R$ 30.657,90

1.2 - A presente contratação será realizada em Lote/Grupo Único, devendo o fornecedor enviar proposta

para todos os itens que o compõem.
1.3 - O custo estimado total da contratação é de R$ 30.657,90 (trinta mil seiscentos e cinquenta e sete reais

e noventa centavos), conforme custo unitário aposto na tabela acima, considerados os preços praticados no

mercado por empresas atuantes no ramo do objeto pretendido. O valor estimado fora obtido através do

MENOR PREÇO dentre eles, conforme as pesquisas de preços anexadas aos autos, conforme as

pesquisas de preços anexadas aos autos, realizadas pela Central Unica do Setor de Compras e Serviços de

Ipaumirim/CE.
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1.4 - A Proposta de preços poderá ser anexada/apresentada conforme modelo constante no Anexo II, na

forma e no conteúdo das exigências do Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos.

1.5 - Não será(ão) aceito(s) para fins de contratação, preço(s) unitário(s) superior(es) ao(s) valor(es)

constante(s) no orçamento acima, sob pena de desclassificação da proposta, independentemente do valor

total do lote.

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
2.1 - Dado que o(s) serviço(s) pretendido(s) possui(em) a natureza de serviço comum, uma vez que 08

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificações usuais de mercado, poderá(ão) ser fornecido(s) por meio de Pregão, conforme disposto no

art. 29 da Lei Federal n. 14.133/2021, entretanto, ainda que não haja legalmente um valor mínimo para a

realização de Pregão, no caso presente, O baixo valor da contratação e a economicidade processual,

ensejam que a contratação se dê por Dispensa de Licitação com fundamento no inciso II, do art. 75, da Lei

Federal n. 14.133/2021 (grifamos):
Art. 75. É dispensável a licitação:

| - Para contratação que envolva valores inferiores a R$
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e
compras - (Atualizado pelo Decreto n. 11.871/2023).

2.2 - Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no artigo 75, inciso Il, da

Lei Federal n. 14.133/2021 (atualizado pelo Decreto n. 11.871, de 29 de dezembro de 2023), devido ao

baixo valor e ao bem da economia processual, a presente contratação se dará por dispensa de licitação.

2.3 - Será considerado vencedor do procedimento a(s) empresa(s) que apresentar o menor valor cotado

para o fornecimento dos produtos/materiais.
2.4 - O presente caso será precedido de divulgação do aviso da dispensa de licitação em sítio eletrônico

oficial, pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a

manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados,

inclusive das empresas que já apresentaram orçamentos, se for o caso, devendo ser selecionada a

proposta mais vantajosa, nos termos do art. 75, 8 3º, da Lei Federal n. 14.133/2021.

3 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
31- A aquisição de eletrodomésticos, eletrônicos e equipamentos de informática destinados ao atendimento

das necessidades da Secretaria de Cultura e Turismo de Ipaumirim/CE se faz necessária para garantir a

modernização e adequação dos recursos tecnológicos utilizados no desenvolvimento das atividades

culturais do Município. Com a aquisição desses equipamentos, será possível melhorar a qualidade dos

serviços prestados à população, bem como facilitar o acesso à cultura e informação por meio de

ferramentas tecnológicas mais eficientes e atualizadas.
Além disso, a renovação dos equipamentos de informática e a aquisição de novos eletrodomésticos e

eletrônicos contribuirão para a otimização dos processos internos da Secretaria Municipal de Cultura e

Turismo, possibilitando uma gestão mais eficiente e ágil dos recursos disponíveis. com a modernização dos

equipamentos, será possivel promover a integração de sistemas, aprimorar a comunicação interna e

externa, e garantir um melhor desempenho nas atividades desenvolvidas pela Secretaria, resultando em um

atendimento mais eficaz e satisfatório para a comunidade de Ipaumirim/CE.
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4 - DA CLASSIFICAÇÃO DOS PRODUTOS/MATERIAIS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 - Os produtos/materiais objeto da contratação são classificados como bens comuns, pois os padrões de

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado,

nos termos do inciso XIII do art. 6º da Lei Federal n. 14.133/2021.
4.2 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.3 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

4.4 - Os produtos/materiais a serem fornecidos deverão obedecer às normas e especificações da ABNT,

INMETRO, Normas da ISO, ANVISA, MINISTÉRIO DA SAÚDE no que se refere à qualidade, conforme for

aplicável.

5 - DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

51 - Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o menor preço por Lote (LOTE ÚNICO), por ser

aquele que melhor reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em

vista que os produtos agrupados são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores

insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes,

proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos

produtos. Neste sentido, a licitação por lote é mais satisfatória do ponto de vista da eficiência técnica, por

consolidar as entregas a partir de um único fornecedor vencedor do referido LOTE, gerando assim maior

eficiência na gestão contratual, bem como no processo de entrega, haja vista que é notório o fato de que ao

se utilizar de muitos fornecedores para entrega, aumenta-se a incidência de possibilidades de atrasos,

resultando em necessidade de armazenamento de itens no almoxarifado visando a consolidação de todos os

itens relacionados ao LOTE, consequentemente ampliando-se o custo operacional do projeto para a

Administração. Ademais, ressaltamos que ao agregar O quantitativo de recursos dentro do LOTE,

consegue-se maiores vantagens nos preços em relação à compra segmentada, pois há um montante maior

de produtos a serem adquiridos, atendendo o princípio da razoabilidade e da economicidade para a

Administração.

6 - DA ENTREGA DOS PRODUTOS/MATERIAIS E DO RECEBIMENTO

6.1 - Os produtos/materiais serão fomecidos de acordo com as solicitações requisitadas pela Secretaria

Municipal contratante, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas

respectivas Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade

que lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa

Contratada.
6.1.1 - A Administração poderá solicitar testes dos materiais junto aos seus fabricantes, para verificar a

legitimidade do produto/material. Se verificada a inadequação do produto ou sua falsidade, será feita

notificação da empresa para que se proceda à substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. Caso

não seja realizada a substituição, a empresa ficará sujeita às penalidades previstas na Lei Federal n.

14.133/2021. Se for declarada pelo fabricante a falsidade, independente da substituição, os

produtos/materiais ficarão retidos, para que se proceda a responsabilidade criminal, prevista no art. 337-L

da Lei Federal n. 14.133/2021.
6.2 - Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da

respectiva Ordem de Compra.
6.3 - A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, 08 produtos que vierem a ser recusados por

justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.

6.3.1 - Esse fato será comunicado à empresa contratada, para que proceda a respectiva e imediata

substituição no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
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prejuizo da aplicação das penalidades.
6.4 - A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deverão estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de industrialização e O

prazo de validade, quando for o caso.
6.5 - Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalações

condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos.

6.6 - O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:
661 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a

especificação;
6.6.2 - Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável

pela solicitação e consequentemente aceitação.

7 . DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

71 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei Federal n. 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.
7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes

simples apostila.
7.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato
7.5 - À execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei Federal n. 14.133/2021, art. 117, caput).
7.6 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para à Administração.

7.6.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados.
7.6.2 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.

7.6.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.
7.64 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
7.8 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

781 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
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7.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da

ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.
7.9.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
7.9.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

7.9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei Federal n. 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 0 caso.

7.10 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

7.11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do

contrato.
7,111 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8 - DO PAGAMENTO
8.1 - Preço
8.11 - O valor global para a contratação é de R$ 30.657,90 (trinta mil seiscentos e cinquenta e sete reais e

noventa centavos).
8.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.
8.2 - Forma de Pagamento
8.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pela contratada.
8.2.9 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
8.3 - Prazo de Pagamento
8.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura.
8.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.
8.4 - Condições de Pagamento
8.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento.
84.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
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sido exigida, nos termos do art. 45, 84º da IN SEGES/ME n. 73, de 2022.

11.10 - À apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

12 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1 - As despesas do futuro contrato correrão por conta de recursos oriundo do Tesouro Municipal, previsto

na seguinte Dotação Orçamentária:

| Órgão || Unid. Orç. ProjetolAtividade o Elemento de Despesa

1 01 13.122.0037.2.077 — 4490.5200 |

13 - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
13,1 - O futuro Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma do

artigo 105, da Lei Federal n. 14.133/2021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos/materiais

dentro da vigência do mesmo.
13.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso

de culpa da contratada, previstas neste instrumento.

14 - DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
141 - Considerando a baixa complexidade do objeto e O baixo valor a ser contratado, não havendo

necessidade de requisitos complementares, pactuação de níveis de serviço ou análise mais detida quanto à

existência de soluções alternativas, foi dispensada da instrução a elaboração de Estudos Técnicos

Preliminares.
14.2 - Lembramos ainda que o Município de Ipaumirim regulamentou através do Decreto Municipal n. 003,

de 02 de janeiro de 2023, que trata sobre à elaboração de Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a

aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito Municipal, sobre o ETP, em seu art. 8º,

inciso |, faculta a realização de estudos técnicos preliminares nos casos de dispensa de licitação por baixo

valor, conforme previsto no art. 75, incisos le Il da Lei Federal n. 14.133/2021.
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Decreto Municipal n. 003, de 02 de janeiro de 2023.

Art. 8º. Em âmbito municipal, a elaboração do Estudo Técnico

Preliminar será:

|- Facultada nas hipóteses dos incisos |, Il, Vl e VIll do art. 75 e

do 8 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.3 - Assim diante do fato da lei facultar a elaboração do ETP nos casos de dispensa de licitação, da baixa

complexidade do objeto e do valor, foi dispensado o estudo técnico preliminar no presente caso.

15 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1 - Poderá o Município de Ipaumirim/CE, revogar O presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

15.2 - O Município de Ipaumirim/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre que

acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
15.3 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do

art. 71 da Lei Federal n. 14.133/21.
15.4 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração.
15.5 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no art.

90, $ 5º, da Lei Federal n. 14.133/2021.
15.6 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste Instrumento ocorrer, todas as

consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal n. 14.133/2021.

16 - DO FORO

elman

16,1 - Fica eleito o foro da Comarca de Ipaumirim/CE para dirimir os litígios que decorrerem da execução do

futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º, da Lei Federal n.

14.133/21.

Ipaumirim/CE, 05 de dezembro de 2024.

Mitos Vi Lopes de Freitas
Orderfador de Despesas

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
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PROPOSTA DE PREÇOS

Ao Município de Ipaumirim/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal

n. 14.133/2021, bem como às cláusulas e condições do Processo de Dispensa de Licitação n. 2024.12.05.1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Dispensa de

Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com

tributos, impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de

terceiros, que incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar

o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Anexo |, caso

sejamos vencedor(es) do presente Processo de Dispensa de Licitação.

Objeto: Aquisição de eletrodomésticos, eletrônicos e equipamentos de informática destinados ao

atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Ipaumirim/CE, conforme

especificações apresentadas abaixo:

Lote Único

Item Especificação Unid. | Qtde. | Valor Unit. Valor Total

Total

O valor total da proposta é de R$... Àcera io d ).

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA
EMPIOSA! o cemmemenivis rvasiarameaataropron enem reramermeibicaserans me remamaas iram curanais rneneas rena so

1015 PPP E TOO
ENDEREÇÕ! cuersarssim coma stereo nasnanArnt seram e

CITADO: isso reeere eee reeerre roer re Rea ta aaa aa aa arena rea nne centena rnen enter ne area maantententencentantato

Telefone: .....eeeeeentereeeo e-mail! e eeeeirerecerererereeereaeaeerarereranarananas

INDICAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO
Representante Legal: ..........smeeemmeeameeaneereee raramente ermmmrereresecetreemm remete

6) OT ROSA
Tolgfon6! ,osensmaranecsesasnininiicasesasarias e-mail: .... error rererererererecerereneneneenereneneas

DADOS BANCÁRIOS
BANCO! usussaseseneasense seen coreana anhaRDENSACNESVESARSO MNA as rea naves PANIES CESSA Ara Rs ara maam na venia sanA anca

Agência: ......... mister eetteteeeeeeesermm mm memtereeeeeeeeemmiiateeteeeeee

Conta para depósito: .ianacmnesssorosmmesmemaesmessaniasecmesent asian amaninci cossemmesmmmmtaarsere
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TiÉUÍAR: une rereeeeere re eoereRERteree rea rea renata rea ra recente ren senna ae nter rente nenmtarta rear rencentenenaos

DalA! suas comme manto vnvaon CRCUIRTTEa

Assinatura do Proponente
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MODELO DECLARAÇÕES
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DECLARAÇÕES

DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 2024.12.05.1.

À Empresa .....isseeemeememenenenes | inscrita no CNPJ (M.F.) sob 0 N. esses , por intermédio do

seu representante legal, 0 Sr(a)... portador(a) da Carteira de identidade n.

eira e CPE Nemesis DECLARA que:

a) À proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes,

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na

forma da lei.

Local e data

aaa eres esa RA a e a meme ad TETE O

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
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MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO N..../.......

Contrato que entre si fazem a Secretaria Municipal de Cultura
e Turismo e a empresa ......sesieeeneeo , para o fim que

nele se declara.

O MUNICÍPIO DE IPAUMIRIMICE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o n.

07.520.141/0001-84, através da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, neste ato representada por seu

Ordenador de Despesas, o Sr. Victor Wilby Lopes de Freitas, residente e domiciliado nesta Cidade, apenas

denominado de CONTRATANTE, e de outro E Te [o , estabelecida na

TEU roca EAR inscrita no CNPJ/MF sob O M. ses neste ato representada

DOF i.e sreerenareereeeseemeenireremeerso , portador(a) do CPF... , apenas denominada de

CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Dispensa de Licitação n.

2024.12.05.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n. 14.133, 1º de abril de 2021,

mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1 - Conforme as prescrições no artigo 75, inciso II, nos termos da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de

2021 e demais legislação aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo Sr. Victor Wilby Lopes de

Freitas, Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a aquisição de eletrodomésticos, eletrônicos e equipamentos de

informática destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de

Ipaumirim/CE, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lote Único

Item Especificação Unid. | Qtde. | Valor Unit. Valor Total

Total

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.21 - O Termo de Referência que embasou a contratação;
2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação;
2.2.3 - A Proposta da Contratada;
2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
3.1 - O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na

forma do artigo 105, da Lei Federal n. 14.133/2021, ou enquanto decorrer o fomecimento dos

produtos/materiais dentro da vigência do mesmo.
3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando

o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa

da contratada, previstas neste instrumento.
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CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
51 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos próprios, previstos na seguinte Dotação

Orçamentária:

|Órgão | Unid. Orç. || ProjetolAtividade | Elemento de Despesa |

E 13.1220037.2077 44.90.52.00 CC

7.1 - Preço
7.1.1 - O valor global do contrato é de R$.................. Àexames ie ).
7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.
7.2 - Forma de Pagamento
7.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pela contratada.
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
7.3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura.
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.
7.4 - Condições de Pagamento
7.41 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento.
74.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar, e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-à após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a contratante,
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7.44 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal n. 14.133/2021.
7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação,

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no ambito do órgão ou entidade,

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.48 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n. 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO

ECONÔMICO-FINANCEIRO
8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, O interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.
8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.
8.5 - Nas aferições finais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

8.6 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do art. 136, da Lei Federal n.

14.133/2021.

Rua Coronel Gustavo Lima, 230, Centro - CEP: 63.340-000 - Ipaumirim - CE



Prefeitura Municipal de Ipaumirim “;
Governo Municipal l NA,

CNPJ nº 07.520. 141/0001-84 +: LU J/f
tu
Lo.

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do art. 124, inciso |l, alínea “d”, da

Lei Federal n. 14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107, da Lei Federal n. 14.133/2021.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9,1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o presente

contrato;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente

contrato;
9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas,

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme art. 143, da Lei Federal n. 14.133/2021;

9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;

9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato;

9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;

9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor (Lei n. 8.078, de 1990);
10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, II, da Lei Federal n. 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados,

10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, No total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
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resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos,
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem à regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato,

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação,
10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal n. 14.133/2021);

10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,

da Lei Federal n. 14.133/2021);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato,

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para O atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, |, d, da Lei Federal

n. 14.133/2021;
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança da Contratante,
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e

a legislação de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n. 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
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em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:

11.11 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível,

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva, OU

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;

11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11,1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de

preço, ou ainda aceitar ou retirar O instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.14 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa

durante o trâmite;
11,1.5 - Fraudar o processo;
11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras,

11.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lein. 12.846, de 2013;

11.2 - Com fulcro na Lei Federal n. 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

aos concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e

criminal:
11.2.1 - Advertência;
11.2.2 - Multa;
11.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e,
11.24 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.
11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
11.341 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto,
11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes,
11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

11.41 - Para as infrações previstas nos itens 11.11, 111.26 1113, a multa será de 0,5% a 15% do valor

do contrato.
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11.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 11144,111,5,11.1,6, 111.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato.
11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.
11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 111,1, 11.12 e 1113, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos.
11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11144,111,5, 11,16, 11.17 e 11.1,8, bem

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 111.2 € 11.1.3 que justifiquem a imposição

de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará O

prazo previsto no art. 156, 85º, da Lei Federal n. 14.133/2021.
11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item

11,1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando

tiver sido exigida, nos termos do art. 45, 84º da IN SEGES/ME n. 73, de 2022.

11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.
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13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato.
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas, e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no art. 137, da Lei Federal n. 14.133/2021, assegurados O contraditório e a

ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

Federal n. 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei n. 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos

contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

15,1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal

n. 14.133/2021.
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até O limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal n. 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1 - Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições

previstas na Lei Federal n. 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1 - O foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Ipaumirim/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º, da Lei Federal n.

14.133/21.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de

acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta

seus jurídicos e legais efeitos.

Ipaumirim/CE, ..........sesesmeeeo
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